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I.
Introdução

1. Mediante a resolução AG/RES. 2306 (XXXVII-O/07), a Assembléia Geral solicitou ao Secretário-Geral que apresentasse um relatório semestral ao Conselho Permanente sobre a evolução da situação do Haiti e sobre as atividades da Força-Tarefa para o Haiti (HTF).  Este relatório abrange os principais desdobramentos verificados no país e descreve o trabalho do Escritório da OEA no Haiti bem como as atividades da mencionada Força-Tarefa no período de julho a dezembro de 2007.

2. O clima geral político e de segurança no Haiti mostrou-se melhor no período de julho a dezembro de 2007.  A despeito dos permanentes desafios, o nível de polarização política parece ter diminuído.  Os incidentes relatados de seqüestros e violência de gangues parecem ter-se reduzido apesar de a preocupação persistir.

3. O extenso período em que predominou a estabilidade política, econômica e social aumentou as expectativas de um esforço continuado e sustentado com vistas ao fortalecimento e a consolidação da governança democrática. Esse período sustentado de transição para a governança democrática representa uma oportunidade única para que a República do Haiti comece a consolidar as instituições e dispense atenção renovada a iniciativas de desenvolvimento econômico de curto e longo prazo.

4. A importância desses desdobramentos foi observada pelos Estados membros no ano passado e o apoio para que prossigam reflete-se na AG/RES. 2306 (XXXVII-O/07) (“Apoio ao fortalecimento das instituições democráticas e ao desenvolvimento socioeconômico do Haiti”).  Os Estados membros da OEA demonstraram seu contínuo compromisso com o Haiti por intermédio da OEA bem como por meio de iniciativas bilaterais. 

II.
Os desdobramentos políticos e socioeconômicos do Haiti

5. Em 9 de julho de 2007 foi aprovado um projeto de orçamento para 2007-08, após uma mudança considerável no projeto de Orçamento Nacional pelo Senado, que abrangeu a realocação das dotações orçamentárias aprovadas pela Câmara dos Deputados. Informou-se, na ocasião, que 95% dos orçamentos de investimentos dos ministérios do governo não tinham sido absorvidos no decorrer dos primeiros oito meses do exercício fiscal de 2006-07. No início de agosto, informou-se que, a menos de dois meses do final do exercício fiscal, menos de 18 bilhões de gourdes (US$480 milhões) do orçamento total aprovado de 64 bilhões de gourdes (US$1,7 bilhão) tinham sido gastos pelo Tesouro.  O Primeiro-Ministro Jacques Edouard Alexis atribuiu o insucesso no uso dos recursos destinados no orçamento à limitada capacidade de absorção das empresas locais bem como à fragilidade institucional do Estado haitiano.  Esses desdobramentos orçamentários ocorreram tendo como cenário uma situação em que os trabalhos da 48ª Legislatura não haviam apresentado os melhores resultados. A Câmara dos Deputados tinha tido dificuldade em convocar sessões por razões diversas, inclusive a falta de quórum.  Isso provocou a formação de um Grupo de Parlamentares pelo Fortalecimento da Democracia Representativa (60 deputados), cujo objetivo é resolver a situação. A primeira sessão, em que estiveram presentes 58 deputados, foi realizada em 2 de agosto de 2007. 

6. O mandato de um terço dos 30 membros do Senado expirou na segunda segunda-feira de janeiro de 2008.  De acordo com a Constituição, as eleições para a renovação desse segmento dos membros do Senado deveriam ter sido realizadas antes do final de 2007.  Novembro parecia ser o período provável da realização dessas eleições.  No entanto, até o início de dezembro, comunicação formal alguma havia sido feita a esse respeito. O governo comunicou em seguida que as eleições haviam sido adiadas para uma data a ser determinada no início de 2008.  Com base no orçamento preparado pelo CEP, calcula-se que serão necessários US$13 milhões para a realização de eleições parciais para o Senado bem como das eleições para a Assembléia. Ambas as eleições são necessárias para a formação do Conselho Eleitoral Permanente previsto na Constituição.

7. Na ausência de um Conselho Eleitoral Permanente e ante a expiração do mandato do CEP, debateu-se amplamente se deveria ser criado outro CEP. Nos últimos 20 anos, foram formados aproximadamente 11 Conselhos Eleitorais Provisórios. Um novo Conselho Eleitoral Provisório foi criado mediante decreto presidencial em 11 de dezembro de 2007 com mandato para:

· organizar as eleições para a renovação de um terço dos membros do Senado;

· organizar as eleições para o preenchimento de todos os demais cargos eletivos atualmente vagos ou que venham a se tornar vagos; e

· organizar eleições indiretas para as Assembléias Municipais e Departamentais, os Conselhos Departamentais e o Conselho Interdepartamental. Essas eleições serão programadas levando em conta a criação pelo Parlamento da estrutura legislativa para reger a organização e o funcionamento dos governos locais (collectivités territoriales). 

8. O novo CEP iniciou suas atividades em 12 de dezembro de 2007, após nove membros, escolhidos de uma ampla amostra da sociedade haitiana, terem prestado juramento para o cargo. De acordo com o decreto presidencial, o mandato desse novo CEP encerra-se ao concluir-se a missão a ele atribuída. Não houve anúncio oficial algum de uma nova data para as “eleições senatoriais”, que deveriam ter sido realizadas até o final de 2007. É necessário um período de aproximadamente três meses para a preparação adequada de eleições no Haiti. 

9. Em 17 de outubro de 2007, o Presidente Préval lançou formalmente o debate sobre a reforma da Constituição de 1987, por ocasião da comemoração do 201º aniversário do assassinato de Jean Jacques Dessalines, o fundador e primeiro Chefe de Estado da República do Haiti.  O Presidente Préval manifestou seu ponto de vista de que “embora a Constituição tenha sido redigida com a finalidade de evitar outra ditadura, não conseguiu contribuir para a estabilização da democracia.  O risco hoje não [é] o possível retorno à ditadura, mas à instabilidade”.

10. Dentre os motivos de preocupação da Constituição de 1987 que foram mencionados destacam-se: a complexidade dos procedimentos concebidos na Constituição que permitiriam possíveis emendas; a autoridade do Presidente para demitir o Primeiro-Ministro; as disposições relacionadas com eleições, inclusive a atual proibição de um segundo mandato consecutivo do Presidente e o grande número de eleições necessárias; cláusulas relativas à abolição do Exército; o peso financeiro e a complexidade institucional da Constituição; a não especificação de um tribunal ou outro órgão para interpretar a Constituição; e a proibição da dupla nacionalidade, questão de grande importância para os descendentes de haitianos que vivem no exterior.  Foi criada uma Comissão Presidencial de especialistas com a missão de elaborar e apresentar propostas concretas para a reforma da Constituição de 1987.  A Constituição requer que as emendas sejam aprovadas por duas legislaturas consecutivas e que as emendas aprovadas só entrem em vigor após a posse de um novo presidente eleito.  São expressamente proibidos os referendos sobre reforma constitucional.  Nas circunstâncias atuais, as emendas propostas não poderiam ser adotadas pelo Parlamento até 2010 e não entrariam em vigor até 2011.  

11. Observaram-se esforços destinados ao melhoramento da situação dos direitos humanos. Em setembro de 2007, uma delegação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), chefiada pelo Relator Especial sobre Liberdade de Expressão elogiou o governo pelo empenho em fortalecer o Estado de Direito, com o apoio da comunidade internacional, e pelas medidas tomadas para melhorar a administração de justiça.  O Relator Especial reconheceu, ademais, a criação da Comissão Independente de Apoio às Investigações Relativas aos Assassinatos de Jornalistas (Commission indépendante d'appui aux enquêtes relatives aux assassinats des journalistes (CIAPEAJ). Essa Comissão, nomeada pelo Presidente Préval em agosto de 2007, constituída por nove jornalistas, é encarregada de prestar assistência às autoridades haitianas na investigação do assassinato de vários jornalistas no Haiti desde 2000.  O Escritório do Relator Especial considera a criação dessa Comissão uma demonstração da vontade política do governo de incentivar o andamento das investigações e combater a impunidade nesses casos.

12. No início de agosto de 2007, mais de 200 pessoas foram libertadas da prisão, em observância à legislação nacional e às convenções internacionais, que dispõem que todas as pessoas detidas devem ser levadas perante um juiz em 24 horas e submetidas a julgamento num prazo razoável. Significativamente, a maioria das pessoas libertadas já tinha cumprido um período de detenção superior ao máximo legalmente aprovado.  Outras foram libertadas por razões humanitárias, por exemplo, saúde (HIV/AIDS, tuberculose etc.); gravidez; minoridade; ou em virtude de detenção ilegal.  A esse respeito, continua a haver preocupação quanto à prática de detenções prolongadas previamente ao julgamento.  As tentativas de cumprimento do direito nacional e internacional e o empenho em dar continuidade à reforma do sistema judiciário vêm sendo incentivados.  A OEA prestou apoio ao processo de reforma judiciária e mantém o compromisso de continuar a acompanhar o Governo do Haiti nessa área.

13. Embora a situação da segurança no Haiti tenha melhorado nos últimos anos, os atos criminosos continuam a ser um grande desafio, especialmente em Port-au-Prince, onde persistem os seqüestros, assassinatos e assaltos.  Entre outubro e dezembro de 2007, aproximadamente 40 pessoas foram seqüestradas.  Em 2006, foram registrados 225 seqüestros e, em 2005, esse número ultrapassou 300.  A Polícia Nacional do Haiti intensificou as operações contra as atividades criminosas e aumentou o número de detenções (1.091 em agosto e 1.404 em setembro).  No discurso de Natal, o Presidente Préval fez um apelo às gangues para que dêem uma “chance” aos jovens ou enfrentem a ação policial, face à violência contra as crianças e a juventude. Foi apresentada uma proposta de criação de uma nova Força Pública, ao custo de 125 bilhões de gourdes (US$3,3 bilhões), que gerou intenso debate no que se refere a suas implicações no próximo orçamento nacional. É provável que essa questão prossiga no novo ano.

14. Desde o lançamento do Programa Nacional de Desarmamento e Desmobilização de Grupos Armados no Haiti, há um ano, há consenso quanto a que muito poucas armas ilegais foram entregues às autoridades. De acordo com o Chefe da Comissão Nacional de Desarmamento, Desmobilização e Reintegração (CNDDR), Alix Fils-Aime, pouco mais de 300 armas (armes de guerre) e mais de 6.000 cartuchos foram recuperados, a maioria em Cité Soleil, que era, até recentemente, controlada por gangues armadas. Por outro lado, de acordo com um estudo realizado por uma ONG suíça, em 2005, mais de 250.000 armas de fogo ilegais circulavam em todo o país.

15. Algum progresso foi observado nessa área. A CNDDR informou o alistamento e treinamento de 250 jovens “que deixaram os grupos armados e depuseram as armas”. Contudo, a planejada reintegração de ex-membros de gangues encontrou desafios na medida em que, após receber treinamento e assistência psicossocial em centros de reabilitação, essas pessoas tiveram dificuldade em conseguir emprego no setor privado. Também são motivo de preocupação os possíveis depósitos clandestinos de armas que podem ser recuperados a qualquer momento. Informações da polícia de Cité Soleil salientam que “os criminosos notórios foram presos ou mortos, mas seus soldados continuam na área com suas armas”.  Calcula-se que somente em Cité Soleil estejam escondidas mais de 10.000 dessas armas.

16. Nesse ínterim, operações conjuntas da MINUSTAH e da Polícia Nacional do Haiti (PNH) continuam a gerar resultados significativos, inclusive em áreas como Martissant e Cité Soleil. Apesar disso, persistem os apelos para a administração de treinamento contínuo aos agentes policiais haitianos, a fim de prepará-los para evitar e eliminar o crime. Embora comemorem a “pacificação” de áreas como a comunidade de Cité Soleil, com 200.000 a 300.000 membros, em que um grau considerável de normalidade foi devolvido à vida diária, diversos analistas sugeriram que, a menos que medidas imediatas sejam tomadas pelas autoridades para corrigir as condições socioeconômicas básicas, essa paz “recentemente encontrada” poderia ser transitória. 

17. Em 4 de setembro de 2007, autoridades de defesa do Chile, Argentina, Brasil, Equador, Bolívia, Guatemala, Peru, Uruguai e Paraguai, os nove países latino-americanos que participam da MINUSTAH, viajaram a Port-au-Prince para apoiar o Governo do Haiti e incentivar a extensão do mandato da MINUSTAH por mais 12 meses. O Secretário-Geral compareceu a essa reunião e reafirmou a disposição da OEA de cooperar com outros atores comprometidos com o país. Após esse encontro, o Mecanismo 2x9 reuniu-se novamente em Buenos Aires, Argentina, para discutir mais intensamente as necessidades, as preocupações e as áreas de cooperação. Nesse encontro, o Secretário-Geral Adjunto da OEA que chefiou a Delegação da Organização, fez um apelo à comunidade internacional com vistas ao melhoramento da coordenação de seu programa de ajuda ao Haiti. O encontro foi encerrado com um acordo de cooperação para a formulação e lançamento de um programa substantivo de cooperação regional com o efetivo apoio da OEA.

18. Em maio de 2007, a atenção voltou-se para o problema da coordenação da ajuda e também para a falta de especialistas e técnicos. Estima-se que aproximadamente 83% do pessoal haitiano capacitado tenha emigrado, principalmente para o Canadá, a França e os Estados Unidos. A idéia do Presidente Préval de uma revisão da Constituição Nacional para incluir uma disposição sobre dupla nacionalidade facilitaria o retorno de expatriados para trabalhar e investir no país. 

19. As alegações de corrupção continuam a representar um problema, apesar dos esforços para combatê-lo de maneira ampla. Por exemplo, em 30 de julho de 2007, de acordo com o artigo 129.3 da Constituição, cinco deputados de diferentes partidos políticos solicitaram que o Ministro da Cultura e Comunicação fosse notificado por ter deixado de apresentar relatório sobre o uso dos recursos destinados às comemorações do carnaval de 2007. Apesar de as alegações de apropriação indébita de recursos terem sido contestadas, o Ministro foi demitido do governo por 68 votos a cinco, tornando-se o segundo ministro a ser destituído do Parlamento desde a entrada em vigor da Constituição de 1987.

20. Além disso, um “Colloque Scientifique: Vers Une Strategie Nationale de Lutte contre la Corruption” foi convocado pelo Governo do Haiti, de 20 a 23 de agosto, com a finalidade de elaborar os principais componentes de uma estratégia nacional de luta contra a corrupção. Entre os participantes figuraram parlamentares, funcionários de alto escalão de departamentos governamentais, inclusive da Receita e da Alfândega, representantes de partidos políticos, da sociedade civil mais ampla e de missões diplomáticas e organizações internacionais. Representantes da OEA participaram do colóquio, do qual uma das conclusões mais importantes foi o anúncio oficial dos resultados de uma pesquisa sobre “Governança e corrupção no Haiti”, patrocinada pelo Instituto do Banco Mundial, pelo Bureau de Recherche en Informatique et Developpement Economique et Social (BRIDES) e pelo Governo do Haiti por intermédio da Unité de Lutte Contre La Corruption (ULCC). A pesquisa constatou que 93% dos domicílios e mais de 70% das empresas comerciais consideram a corrupção “um grave problema” e um “obstáculo considerável” ao crescimento econômico.

21. Espera-se que a ratificação, em 14 de maio de 2007, da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção e a realização do Colloque preparem o caminho para a aprovação de legislação adequada para fazer valer a Convenção.

22. O Centro de Promoção de Investimentos (Centre de Facilitation des Investissements) (CFI) foi inaugurado em 13 de julho de 2007 com o pleno apoio do governo para transformar-se no ponto central para a promoção do comércio e dos investimentos.  O CFI terá por objetivo transformar-se num centro integrado de investimentos para prestar assistência aos investidores; reduzir os atrasos e os obstáculos nos processos de investimento; promover a transparência nos processos comerciais; cooperar na criação de empregos; e contribuir para o crescimento econômico em geral.  O Departamento de Comércio, Turismo e Competitividade (DCTC) vem colaborando com o CFI na formulação de uma campanha conjunta para atrair investidores, além de ter prestado assistência técnica em avaliação comercial, planejamento estratégico e treinamento de diferentes funcionários governamentais de vários ministérios em assuntos fundamentais da agenda de comércio.  No primeiro trimestre de 2008, o DCTC organizará um seminário de quatro dias com o CFI sobre acesso a mercados, regras de origem, medidas agrícolas e fitossanitárias, serviços comerciais e investimento. 
23. Em julho de 2007, o Governo do Haiti, representado pelo Primeiro-Ministro Alexis, inaugurou formalmente a Comissão de Implementação da Lei HOPE (CMO-HOPE). A CMO-HOPE, que vigerá por 15 meses, é constituída por dez representantes do setor público e do setor privado e de sindicatos e analisará os aspectos estratégicos e operacionais da Lei HOPE a fim de possibilitar que o Haiti dela se beneficie ao máximo.  A Lei HOPE (Lei Hemisférica de Oportunidades Mediante o Incentivo às Parcerias), aprovada pelo Congresso dos Estados Unidos em dezembro de 2006, tem por finalidade incentivar o investimento e o emprego no Haiti. Calcula-se que 1.200 empregos já tenham sido criados na área de têxteis. Em geral, alguns analistas estimam que a HOPE poderia servir de instrumento para promover a criação de aproximadamente 50.000 empregos no Haiti, nos setores de têxteis, vestuário e peças de veículos motorizados.

24. As chuvas intensas, juntamente com o furacão Noel, em outubro de 2007, provocaram grandes danos, inclusive 58 mortes, aproximadamente 17 pessoas desaparecidas, 114 pessoas feridas e outras 14.000 famílias gravemente afetadas. A inadequação dos esquemas de gestão em situações de desastre, o desmatamento, as extensas áreas de mineração de areia em todo o país e o crescente desenvolvimento de favelas em grandes áreas urbanas contribuem para os graves impactos dos desastres naturais. A intensificação dos programas de redução de desastres e gestão continua a ser de importância crítica. Nesse sentido, a OEA vem colaborando com a Comissão Econômica das Nações Unidas para a América Latina e o Caribe (CEPAL) na administração de treinamento de funcionários haitianos na utilização de uma metodologia desenvolvida pela CEPAL para a avaliação dos impactos sociais, econômicos e ambientais dos desastres e cooperará com outras organizações internacionais na tradução dessa metodologia para o créole.

25. O Haiti continua a empenhar-se numa maior integração na Comunidade do Caribe (CARICOM). No decorrer da Décima Quinta Reunião Ministerial do CARIFORUM no Haiti, em outubro de 2007, o Secretário-Geral da CARICOM anunciou que o Haiti aproximara-se um pouco mais da condição de participante do Mercado e Economia Únicos da CARICOM (CSME) em virtude de sua decisão de ratificar o Tratado Revisado de Chaguaramas. Para marcar a incorporação do Haiti ao grupo sub-regional a CARICOM reabriu seu Escritório de Representação no país em outubro de 2007. As atividades do Escritório haviam sido encerradas em 2004.

III.
O compromisso permanente da OEA no Haiti

26. O apoio ao Haiti continua a ser uma das altas prioridades da agenda da OEA. Os funcionários da OEA reavivaram o compromisso com o Haiti no mais alto nível político. O Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto valeram-se da oportunidade do encontro com o Presidente Préval e outros funcionários de alto escalão em diversas ocasiões para manter um diálogo coerente sobre necessidades e prioridades. As autoridades priorizaram o melhoramento da eficiência, da transparência e da responsabilização das atuais operações no Haiti. Isso acarretou a modernização das atividades da OEA no Haiti, mediante o estabelecimento de linhas mais claras de comunicação com a sede e a implementação de uma estrutura organizacional que atenda de maneira mais efetiva às necessidades do governo e do povo haitianos, dispense atenção especial à maximização dos recursos e promova a oportuna prestação de informações dos projetos aos doadores. 

27. Prossegue com resultados significativos o empenho da OEA na modernização do Registro Civil e do Sistema Nacional de Identificação do Haiti. O projeto é parte de uma estratégia mais ampla da OEA para fortalecer as instituições democráticas do Haiti, inclusive o Escritório Nacional de Identificação e o Registro Civil, subordinados ao Ministério da Justiça, e o Conselho Eleitoral Permanente do país. O projeto apresenta dois objetivos específicos: concluir o registro de todos os haitianos e proporcionar-lhes um cartão de identificação seguro; e modernizar o atual sistema de registro a fim de assegurar sua sustentabilidade. 

28. Em 4 de setembro de 2007, o Escritório Nacional de Identificação (ONI) retomou a expedição do Cartão Nacional de Identificação (CIN) para os cidadãos acima de 18 anos de idade. O serviço havia sido suspenso em 2006. O Diretor do Escritório Nacional de Identificação calcula que, nos próximos cinco anos, terão sido entregues cartões de identificação a 95% dos haitianos adultos (ou seja, os que atinjam a idade de 18 anos exigida para votar).  Outros escritórios de registro em processo de abertura irão se tornar características permanentes do cenário institucional haitiano na medida em que o sistema de cartões de identificação tenha sido ampliado para atender a outras exigências além das eleitorais. Os cartões de identificação são hoje extensamente reconhecidos não somente para dar aos cidadãos o direito de exercer o dever cívico de votar ou de ser candidato, mas também para facilitar o acesso a determinados serviços básicos, tais como a obtenção de passaportes e de carteiras de motorista, e serviços bancários. 

29. As atividades da OEA procuram, ademais, desenvolver um registro civil moderno e beneficiar-se da infra-estrutura criada no projeto de registro de eleitores de 2005.  A equipe do projeto da OEA e as autoridades haitianas vêm alcançando êxito permanente na consecução das metas da Fase I dos projetos. A Fase I focaliza basicamente três atividades: (i) registro de adultos a fim de possibilitar a máxima participação nas futuras eleições; (ii) inventário dos registros históricos assentados nos arquivos nacionais para subseqüente incorporação de todos os registros escritos num banco de dados eletrônico; e (iii) compra de uma impressora especial que possibilitará que o Haiti imprima seus próprios cartões seguros de identificação. Dois benefícios importantes decorreram dessa fase inicial.  No primeiro caso, as autoridades haitianas começam gradualmente a planejar para assumir a responsabilidade total pelo sistema e pelos processos de identificação e registro civil. Escritórios de identificação vêm sendo abertos nas atuais instituições governamentais, ao lado dos escritórios de registro civil e da justiça de paz.  No segundo caso, a demanda pública pelos serviços de identificação é claramente alta.  Por conseguinte, não foi necessário que o projeto da OEA despendesse muito em publicidade para anunciar e introduzir o sistema. 

30. A partir de outubro de 2007, o Projeto do Registro Civil focalizou os elementos importantes ainda pendentes da Fase I, ou seja, a conclusão do processo do registro de adultos até fevereiro de 2008; a distribuição de aproximadamente 130.000 carteiras de identidade que não foram retiradas pelos interessados no ciclo de registro de 2005; a compra de uma impressora especial para que o Haiti possa produzir suas próprias carteiras de identidade seguras; e a digitalização de aproximadamente um milhão de registros históricos [por escrito] do registro civil de nascimentos, matrimônios e mortes, atualmente em poder dos arquivos nacionais, até o final do primeiro trimestre de 2008.
31. A OEA continua a prestar apoio técnico à criação do Conselho Eleitoral Permanente do Haiti, dotado da estrutura e dos mecanismos que possibilitem gerir efetiva e eficientemente eleições confiáveis. A assistência da OEA concentrou-se em diversas áreas de especialização: treinamento de pessoal local para gerenciar a organização e a manutenção de um registro eleitoral permanente; desenvolvimento de um sistema computadorizado de documentação; criação de um sistema de informação moderno, computadorizado e integrado sobre os partidos políticos registrados; um sistema computadorizado de registro de candidatos para eleições futuras; compra de material e equipamento para instalação em até 142 representações dos escritórios de registro eleitoral permanente; e software para facilitar o registro, a tabulação de votos e a comunicação de resultados.
32. O Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, no Panamá, salientou o trabalho da CICAD, em seu Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, por considerar o fortalecimento do apoio internacional ao Haiti no combate ao problema das drogas e por incentivar o Haiti a implementar políticas e programas de redução da demanda de narcóticos.  Uma missão de três membros, chefiada por James Mack, Secretário Executivo, visitou o Haiti em agosto de 2007, a convite da Comissão Nacional de Luta contra a Droga (CONALD), do Haiti.  A missão OEA-CICAD realizou uma série de reuniões com altos funcionários governamentais para discutir futuros projetos da CICAD bem como os esforços permanentes de combate às drogas ilegais no Haiti. A missão também participou de discussões voltadas para a realização de um workshop de treinamento sobre o Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) e para a análise do andamento do Plano Nacional Antidrogas do Haiti.

33. O Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública, da OEA, continua a oferecer assessoria técnica ao Diretor-Geral da Polícia Nacional do Haiti (PNH) mediante os serviços de um assessor técnico sênior que presta assistência e assessoramento em diversos assuntos de segurança, inclusive comando e liderança; gerenciamento de recursos; operações de segurança; treinamento de pessoal; implementação de um plano de carreira para funcionários da PNH; funcionamento e coordenação do escritório do Diretor-Geral, das diretorias centrais e de 10 diretorias departamentais da Polícia Nacional em todo o país; e a preparação de manuais e diretrizes.  Em estreita colaboração com o Diretor-Geral da PNH, a representação da OEA contribuiu para a consecução de objetivos de segurança, da perspectiva da assistência técnica, que ajudem a complementar os esforços da MINUSTAH. Vale mencionar que, em 15 de outubro, o Conselho de Segurança das Nações Unidas prorrogou o mandato da MINUSTAH por 12 meses. Essa prorrogação constitui um elemento importante para a contínua estabilização do país, uma contribuição significativa na luta contra a insegurança e uma oportunidade para que a OEA coloque em prática sua cooperação com as Nações Unidas no campo da segurança no Haiti.

34. A lavagem de dinheiro e o crime organizado assumiram novas dimensões em conseqüência de instrumentos financeiros recentes e da capacidade de rapidamente transferir fundos entre fronteiras internacionais. Em virtude de sua complexidade, é difícil para muitos promotores e juízes investigar e  levar a julgamento bem como punir esse tipo de crime, razão por que o número de casos julgados por lavagem de dinheiro e crime organizado tem sido mínimo. O sistema judiciário haitiano não dispõe atualmente de unidades especializadas em funcionamento para combater os crimes de lavagem de dinheiro. O Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública da OEA e a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) elaboraram uma proposta conjunta de combate ao crime organizado no país mediante um enfoque tridimensional: (1) fortalecimento da capacidade de juízes e promotores de combater o tráfico de drogas e a lavagem de dinheiro; (2) fortalecimento do controle de armas de fogo; e (3) fortalecimento da capacidade administrativa e operacional da Polícia Nacional do Haiti. A atividade proposta visa a resultados concretos e mensuráveis em cada uma das três áreas alvo. 

35. Diversas medidas vêm sendo tomadas pelas autoridades haitianas com apoio técnico da OEA  para: (i) melhorar a regulamentação e os procedimentos para orientar a aplicação de uma proposta de lei de controle de armas de fogo; e (ii) combater a lavagem de dinheiro e o crime organizado. Esses esforços concentraram-se na criação de um grupo especializado de juízes e promotores com maior capacidade de investigar casos de tráfico de drogas e lavagem de dinheiro bem como em atividades educacionais comunitárias destinadas a aumentar a confiança e a crença do público nas autoridades governamentais para investigar, levar a julgamento e punir os que pratiquem crimes de lavagem de dinheiro e tráfico de drogas. A esse respeito, o Governo do Haiti tomou medidas importantes, inclusive o lançamento de uma campanha nacional contra a corrupção e uma série de fóruns em diferentes departamentos em todo o país. As ações de combate à corrupção devem culminar num documento de estratégia nacional contra a corrupção. 

36. A OEA persistiu em seu compromisso de prestar assistência por meio de programas de desenvolvimento econômico e comercial mediante a organização de uma missão comercial conjunta OEA/Mecanismo Regional de Negociação do Caribe (CRNM) ao Haiti, em outubro de 2007. Como resultado dessa missão conjunta, vem sendo elaborado um programa de assistência técnica na definição de uma política nacional de comércio e na instituição de um programa de treinamento para formuladores e negociadores de política.
37. Entre outras ações de apoio ao comércio e aos investimentos, com o objetivo de promover a criação de emprego, o crescimento econômico e a redução da pobreza no Haiti, figuram uma iniciativa conjunta da OEA e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), em colaboração com o Governo do Haiti, visando à organização de um Fórum de Comércio e Investimento do Haiti.  O cronograma dessa atividade é determinado pelo Governo do Haiti, com vistas a possibilitar um período adequado para a implementação de medidas relacionadas com investimentos, que fortaleçam no país o ambiente de negócios e a disposição de manter parcerias com investidores.

38. A Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD), em coordenação com o Escritório do Secretário-Geral Adjunto, desenvolveu um programa de fronteira destinado a melhorar a cooperação em questões binacionais no Haiti e na República Dominicana. O programa deverá aumentar as oportunidades econômicas para os residentes da fronteira, mediante treinamento, assistência técnica e investimentos comunitários e produtivos, que focalizem especialmente a ajuda a grupos produtivos para que se beneficiem do DR-CAFTA. 
IV.
Força-Tarefa para o Haiti 

39. Os resultados das iniciativas de coordenação e reestruturação executadas pela Força-Tarefa do Haiti, sob a presidência do Secretário-Geral Adjunto tornaram-se claros no último semestre de 2007. Uma das primeiras e principais atividades da Força-Tarefa consistiu na modernização das operações da OEA no Haiti. Uma visita preliminar do Chefe de Gabinete do Secretário-Geral Adjunto e do Diretor do Departamento de Serviços Orçamentários e Financeiros ao Haiti, no início do ano passado, obteve resultados práticos com base num exercício de avaliação diagnóstica local que lançou as bases para a racionalização dos procedimentos operacionais, de acordo com as prioridades dispostas e os recursos disponíveis.  Como decorrência da decisão de adotar uma moratória no que se refere a novas contratações, a Força-Tarefa do Haiti pôde melhorar o alinhamento de recursos e pessoal e introduzir uma estrutura operacional transparente para administrar as atividades locais da OEA no Haiti. Embora desafiador, o processo de reestruturação foi bem recebido pelos principais interessados, inclusive o Governo do Haiti e os doadores. O processo, liderado pela Força-Tarefa do Haiti, também se beneficiou da estreita colaboração com a Secretaria Executiva de Administração e Finanças, o Departamento de Recursos Humanos e cada uma das áreas técnicas encarregadas do gerenciamento de projetos no Haiti. 

40. A Força-Tarefa do Haiti vê com satisfação que a Secretaria-Geral e seus parceiros no Haiti estão hoje mais bem preparados para otimizar as sinergias que surgirão da consolidação das operações no atual contexto em que a Missão Especial no Haiti, o Programa de Assistência Técnica Eleitoral no Haiti (ETAPH), o Registro Civil e os programas do CEP e direitos humanos foram colocados numa única coordenação operacional e de representação.  Nos últimos anos, a separação das atividades da OEA em linhas de projeto significava que diferentes atividades eram acomodadas em locais separados e diferentes, com estruturas administrativas e custos operacionais paralelos. No curso dos últimos meses, a OEA reuniu todas as suas operações no Haiti num único edifício, o que serviu para reduzir os custos operacionais e administrativos, ajustar o pessoal às atividades reais e aos recursos existentes, melhorar a coordenação no âmbito do projeto e com o Escritório do Representante da OEA, aperfeiçoar os esquemas de segurança do pessoal, aumentar a eficácia geral do serviço e possibilitar que a OEA mantivesse e atraísse empresas cujo conhecimento especializado e experiência atendem aos requisitos de seus mandatos e prioridades.  Em dezembro de 2007, o Coordenador dos Escritórios da SG/OEA nos Estados membros visitou o Haiti para se reunir com o Representante da OEA e diretores de programa e membros do pessoal, a fim de avaliar as atividades da OEA no país, ouvir o pessoal, reiterar a importância que a Secretaria-Geral atribui às atividades no Haiti e examinar maneiras de fortalecer o Escritório. 

V.
Conclusão

41. O governo haitiano dispõe de uma oportunidade sem precedentes para lançar as bases da democracia sustentável, da mudança e do crescimento econômico, que possibilitarão que o povo haitiano viva em segurança, numa atmosfera que leve à realização de seu potencial humano. As atividades da OEA, à medida que progridam, continuarão a se basear na necessidade de estratégias multissetoriais destinadas a fortalecer as instituições locais e a capacitação, a intensificar a modernização do Estado e a capacidade das instituições de prestar os serviços necessários, a promover o desenvolvimento econômico, inclusive mediante iniciativas público-privadas, e a prestar apoio à construção de um ambiente livre de riscos e seguro, em que a aplicação da lei e da ordem possibilite que os indivíduos e as empresas disponham de um ambiente protegido em que possam atuar e se beneficiar do progresso. 

42. É importante reconhecer o trabalho contínuo de parceiros do Sistema Interamericano e dos sistemas internacionais, inclusive a MINUSTAH e seu compromisso com a obtenção da paz no Haiti, a Comunidade do Caribe (CARICOM) e a maior colaboração entre nossas duas Secretarias.  

43. Finalmente, os compromissos políticos e de recursos dos Estados membros e o apoio dos doadores representam os meios mediante os quais a OEA poderá continuar a conduzir atividades de apoio ao governo e ao povo do Haiti, em seus esforços por fortalecer a democracia e os direitos humanos, garantir um ambiente estável e promover o crescimento e o desenvolvimento econômico.
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